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ESTA DECLARAÇÃO DE CONSENSO REAFIRMA A PLATAFORMA 
GLOBAL DE ADVOCACIA DA NSWP PARA OS DIREITOS 
HUMANOS DOS TRABALHADORES DE SEXO E A LEI. 

 
Esta declaração de consenso segue a consulta global com os membros da 
NSWP: a nossa sociedade compreende mais de 160 organizações de 
trabalhadores de sexo em mais de 60 países em todo mundo, incluindo 
redes locais, regionais e nacionais. Representando a plataforma global de 
advocacia da NSWP para o trabalho de sexo, direitos humanos e a lei, esta 
Declaração de Consenso é emitida em nome dos membros da NSWP e dos 
trabalhadores de sexo que representam, incluindo os trabalhadores de sexo 
de todos os géneros¹, classe, raça, etnia, estado de saúde, idade, 
nacionalidade, cidadania, língua, níveis de educação, deficiências e muitos 
outros factores. 
 
A NSWP gostaria de agradecer o Programa de Saúde Pública (SHARP) 
da Open Society Foundations pelo apoio financeiro e todas as 
organizações membros da NSWP que participaram na produção deste 
documento.   

 
 
 
 

1 Nesta Declaração, "os trabalhadores de sexo de todos os géneros" refere-se a mulheres, homens e trabalhadores de 
sexo trans‑identificados. Os trabalhadores de sexo em todo o mundo usam terminologia diferente para se referirem 
às comunidades trans.   
– Nós utilizamos o termo trans num contexto global mas terminologia diferente em contextos regionais. 

 
 
VALORES CENTRAIS DA NSWP  
 
Esta Declaração de Consenso é guiada 
pelos valores centrais da NSWP: 
 
1 Aceitação de trabalho de sexo como 

trabalho. 
 
2 Oposição à todas as formas de 

criminalização e todas outras opressões 
legais do trabalho de sexo (incluindo os 
trabalhadores de sexo, clientes, terceiros2, 
famílias, parceiros e amigos). 

 
3 Apoiar a auto-organização e 

auto‑determinação de 
trabalhadores de sexo.  

 
 
 
 

 
2 O termo "terceiros" inclui gestores, guarda-prostíbulos, 
recepcionistas, empregadas, motoristas, senhorios, hotéis que alugam 
quartos para os trabalhadores de sexo e qualquer outra pessoa que é 
visto como facilitando o trabalho de sexo.



 

 

INTRODUÇÃO 

 
As experiências dos trabalhadores de sexo de 
violações dos direitos humanos foram formalmente 
registadas em literatura académica, submissões à 
ONU, por tribunais, e nos escritos de trabalhadores 
de sexo. Os abusos e violações dos direitos ocorrem 
através da saúde e do cuidado social, habitação, 
emprego, educação, pela polícia e outros actores de 
estado, e em sistemas religiosos e legais 
globalmente. Estas violações ocorrem em graus 
diferentes e de maneiras diferentes, dependendo de 
o trabalho de sexo ser legal ou ilegal e como é 
regulado.  
 
 
A protecção dos direitos humanos tem 
desempenhado um papel importante nas lutas 
globais e nacionais pelos direitos dos trabalhadores 
de sexo. Ao longo do tempo, a nível nacional, 
regional e global, os membros da NSWP têm 
discursos avançados para incluir a afirmação de que 
"os direitos dos trabalhadores de sexo são direitos 
humanos". Através desta declaração, os 
trabalhadores de sexo avançaram com sucesso as 
suas reivindicações de direitos, mas eles também 
destacaram as limitações de estruturas de direitos 
humanos. Os trabalhadores do sexo expressam a 
necessidade de ir além da legislação e das estruturas 
de políticas para lutar pelos seus direitos. 
 
Reformar as leis e políticas de prostituição³ por si só 
não é suficiente. A reforma de lei deve ser 
acompanhada de acções que reconheçam que 
algumas leis contribuem e reforçam a desigualdade 
e desvantagem histórica e estrutural, com base na 
discriminação por raça, cor, sexo, língua, religião,  
 
 

 
 
 
 
 
 
opinião política ou outro, origem nacional ou social, 
propriedade, nascimento, classe, etnia, género e 
identidade de género, orientação sexual, estado de 
saúde (incluindo HIV), conjugal ou outro estado de 
relações jurídicas, cidadania ou estado de imigração, 
mobilidade física, saúde mental ou outro estado 4. 
 
Esta Declaração de Consenso descreve os direitos 
fundamentais para os trabalhadores de sexo de todos 
os géneros, classe, raça, etnia, estado de saúde, idade, 
nacionalidade, cidadania, língua, níveis de educação, 
deficiências e outros estados. Também define as 
medidas pró-activas que os governos e as autoridades 
responsáveis devem tomar para cumprir e proteger 
esses direitos.    
 
 
 
 
3 Nós usamos o termo prostituição para referir-se às maneiras que a lei 

faz a referência ao trabalho de sexo. O nosso uso do termo trabalho de 
sexo nesta declaração é intencional e político e fala da nossa 
solidariedade através de contextos de trabalho e do reconhecimento do 
trabalho de sexo como trabalho. 

 
4 A Comunidade de trabalhadores de sexo identificou estes como os factores 

discriminatórios que mais frequentemente sofrem. Alguns destes são 
citados nos tratados internacionais de direitos humanos (raça, cor, sexo, 
língua, religião, opinião política ou outra, origem nacional ou social, 
propriedade, nascimento ou "outro estado"), e outros que não estão citados 
especificamente mas os defensores dos direitos humanos (incluindo 
activistas dos direitos dos trabalhadores de sexo) argumentam que devem 
ser reconhecidos como fundamento de discriminação, incluindo; classe, 
etnia, género e identidade de género, orientação sexual, estado de saúde 
(incluindo HIV), estado civil ou outro relacionamento legal, cidadania ou 
esto de imigração, mobilidade física e saúde mental.

 

 
DECLARAÇÃO DE CONSENSO 
PARA UM MOVIMENTO 
GLOBAL DOS DIREITOS DOS 
TRABALHADORES DE SEXO: 
 
Os seguintes 8 direitos foram reconhecidos e 
ratificados pela maioria dos países como direitos 
humanos fundamentais. Os trabalhadores de sexo 
têm direito a estes direitos fundamentais: eles estão 
estabelecidos em vários tratados internacionais de 
direitos humanos, bem como em constituições 
nacionais. Como estes direitos humanos são 
respeitados depende dos contextos locais, nacionais 
e regionais: estes direitos fundamentais são 
geralmente aceites como aqueles que os governos 
são obrigados a proteger. A NSWP e outros grupos 
de justiça social argumentam que os estados são 
responsáveis para proteger proactivamente os 
direitos fundamentais e tomar medidas que irão 
ajudar a proteger, respeitar e cumprir esses 
direitos para todos.  
 
As estratégias usadas para lutar pelos direitos dos 
trabalhadores de sexo podem ser diferentes mas os 
direitos fundamentais dos trabalhadores de sexo 
em todo o mundo permanecem os mesmos. 
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1 Direito de associar e 
      organizar 

 
 
 
 
 

A CRIMINALIZAÇÃO E A OPRESSÃO JURÍDICA DO TRABALHO DE SEXO 

LIMITAM OS ESFORÇOS DOS TRABALHADORES DE SEXO PARA A 

DEFESA COLECTIVA E A AUTODETERMINAÇÃO. Isso torna-se perigoso ou 

ilegal para trabalhadores de sexo em criar associações e fazer advocacia, apoio aos 

colegas e prestação de serviços, sem o risco de vigilância policial, prisão e/ou 

detenção. O preconceito e a discriminação contra profissionais de sexo reduzem a 

capacidade dos trabalhadores de sexo em se organizar e criar movimentos mais 

fortes que visam melhorar a saúde e a segurança dos trabalhadores de sexo.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 
 
Os trabalhadores de sexo têm o principal direito de:

Embora os trabalhadores de sexo em 
algumas regiões possam estabelecer 
sindicatos, a criminalização e falta de 
reconhecimento legal do trabalho de 
sexo como trabalho, prejudicam a 
capacidade dos trabalhadores de sexo 
em negociação colectiva e em melhorar 
as condições de trabalho.  

 
• Associar e organizar serviços liderados por 

trabalhadores de sexo, grupos, empresas, 
sindicatos e ONGs para as iniciativas 
culturais, sociais, legais e de advocacia. 

 
• Reunião pacífica e associação  com outras 

pessoas para expressar opiniões e 
campanhas para os direitos dos 
trabalhadores de sexo contra o preconceito 
e a discriminação e para melhorar a vida e 
condições de trabalho dos trabalhadores de 
sexo. 

  
A NSWP exige que os governos e autoridades responsáveis adoptem as seguintes 
medidas proativas para conceber e respeitar esse direito:

As organizações de trabalhadores de 
sexo que são lideradas por 
trabalhadores de sexo, baseadas em 
evidências e que adoptam uma 
abordagem de direitos humanos para 
desafiar leis, políticas e práticas 
deficientes, são mais eficazes em lidar 
com condições de trabalho e sociais 
precárias. No entanto, essas 
organizações podem ser restringidas 
por leis, políticas e práticas que 
oprimem trabalhadores de sexo. 
 
 
Os trabalhadores de sexo adoptaram o 
lema “nada sobre nós sem nós” para 
destacar a importância do envolvimento 
dos trabalhadores de sexo como líderes, 
impulsionadores e iniciadores de 
movimentos, organizações e advocacia, 
para melhorar a vida e o trabalho dos 
trabalhadores de sexo. 

  
• Eliminar leis contra o trabalho de sexo que 

restringem a capacidade dos trabalhadores de 
sexo de se associarem e de se organizarem, 
de estabelecerem acordos colectivos e de 
melhorarem as condições de trabalho. 

 
 
• Acabar com o controlo, vigilância, prisão 

e/ou detenção pela polícia de membros de 
grupos de direitos dos trabalhadores de sexo, 
e programas de HIV e saúde de 
trabalhadores de sexo.   

 
• Implementar medidas para permitir que os 

trabalhadores de sexo participem em todos os 
níveis de política sem discriminação. Isto 
deve incluir a protecção do anonimato de 
trabalhadores de sexo que experimentam 
consequências pessoais, sociais e legais de ter 
sua identidade e trabalho de sexo expostos. 

  
• Convidar e significativamente consultar 

trabalhadores de sexo para garantir que as 
opiniões de peritos de trabalhadores de sexo 
sejam incluídas quando a vida e o trabalho dos 
trabalhadores de sexo forem discutidos pelo 
governo e por outros órgãos.   

 
• Fornecer financiamento e outros recursos para 

os trabalhadores de sexo mobilizarem, 
organizarem e estabelecerem serviços 
multilingues dirigidos por trabalhadores de 
sexo e serviços culturalmente apropriados. 

 

 



 
 
 
 

   2Direito de ser 
               protegido pela lei 
 
 
 
 
 
 

A PROTECÇÃO PELA LEI SIGNIFICA TER AS MESMAS 
 PROTECÇÕES QUE QUALQUER OUTRO SER HUMANO. 
 Significa também ter acesso à justiça em casos de violência ou 
 discriminação e ter direito a igualdade de tratamento perante 
 a lei. A opressão jurídica e criminalização levam obrigatoriamente  
os trabalhadores de sexo  ao isolamento e às condições perigosas de 
 trabalho, factores que contribuem para que os trabalhadores de 
 sexo sejam alvo de actos de violência. As Leis que criminalizam 
 pessoas portadoras do HIV, exposição ao HIV, ou transmissão, 
 oprimem ainda mais os trabalhadores de sexo.   
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Os trabalhadores de sexo têm o principal direito de: 
 

Os trabalhadores de sexo não gozam de 
igualdade de tratamento perante a lei. Essa 
desigualdade inclui a falta de protecção pelas 
leis trabalhistas concedidas a outros 
trabalhadores. A cultura do estigma afecta a 
tomada de decisões judiciais (por exemplo, o 
trabalho de sexo é usado para demonstrar a 
má paternidade, carácter moral imperfeito ou 
comportamento) e isso cria um clima de 
desconfiança entre trabalhadores de sexo e 
funcionários públicos.  
 
 
 
O estigma e a discriminação, aliados à 
opressão jurídica do trabalho de sexo, tornam 
improvável que os trabalhadores de sexo 
denunciem actos de violência contra eles. Os 
trabalhadores de sexo sofrem opressão 
jurídica em forma de políticas e práticas que 
buscam interromper ou abolir o trabalho de 
sexo. 
  
Por exemplo, as medidas anti-tráfico que se 
concentram em interromper o trabalho de 
sexo, operações de “ataque e resgate” e 
detenções, tornam todos os trabalhadores de 
sexo - e mais particularmente os 
trabalhadores de sexo migrantes - mais 
vulneráveis ao isolamento e à violência.  

 
• Nenhuma detenção arbitrária ou ilegal, prisão, 

remoção ou deportação, seja um trabalhador de 
sexo nacional ou migrante.  

 
• Ter acesso ao julgamento para um tribunal 

imparcial e outros mecanismos de justiça, 
incluindo compensação, que permite que os 
trabalhadores de sexo tenham acesso e usem o 
sistema de justiça. Isso deve incluir que os 
depoimentos dos trabalhadores de sexo sejam 
levados a sério e que não sejam usados 
antecedentes de trabalho de sexo contra eles. 
 

 
• Processos formais de denúncias não 

discriminatórios e não-intimidatórios 
contra autoridades policiais e de 
imigração. 

 
• Denunciar crimes contra eles sem medo de 

repercussão, prisão, confinamento ou 
exigência de subornos pelas autoridades.  
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A NSWP exige que os governos e autoridades responsáveis adoptem as seguintes 
medidas proactivas para realizar e respeitar esse direito:   
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• Revogar leis que criminalizam, oprimem ou 

penalizam o trabalho de sexo, trabalhadores de 
sexo, clientes, terceiros, familiares, parceiros e 
amigos de trabalhadores de sexo. 

 
• Revogar leis que criminalizam a 

exposição, transmissão ou não 
divulgação do HIV.  

 
• Acabar com a prática de encontrar o 

preservativo na posse dos trabalhadores de 
sexo como prova de prostituição.  

 
• Acabar com invasões em locais de 

trabalho de sexo como protocolo de 
medidas anti-tráfico.  

 
• Acabar com a humilhação pública dos 

trabalhadores de sexo, seus clientes e 
trabalhadores de sexo que vivem com HIV. 

 
• Implementar sistemas de acompanhamento 

eficazes para acabar com a corrupção policial, 
inclusive garantir o acesso dos trabalhadores de 
sexo aos procedimentos de reclamações e o 
direito de iniciar acções disciplinares para casos 
de tratamento discriminatório. 

 
• Retirar a polícia como reguladores da 

indústria de sexo. 
 
• Implementar currículo e formação sobre 

aplicação de lei, juízes, advogados, 
funcionários de tribunais e outros órgãos 
relevantes, para garantir a compreensão das 
realidades dos trabalhadores de sexo e dos 
direitos humanos.  

 

 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
3Direito de ser livre 
   de violência  

 
 

A NÍVEL MUNDIAL, OS TRABALHADORES DE 
 SEXO DE TODOS OS GÉNEROS ENFRENTAM 
 VIOLÊNCIA.  
Isso inclui violência física, psicológica e sexual, muitas 
vezes com impunidade: esta afirmação é apoiada pelos 
relatos de trabalhadores de sexo em todo o mundo.  
Os trabalhadores de sexo são identificados e atacados  
por entre outras, pessoas se fazendo de clientes, por  
policiais e funcionários da ordem pública, pelas medidas 
de combate ao tráfico, instituições médicas, bem como 
em situações de conflito armado. 
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A criminalização e a opressão jurídica do trabalho de 
sexo (incluindo trabalhadores de sexo, clientes, terceiros, 
famílias, parceiros e amigos) e actividades relacionadas 
com o trabalho de sexo tornam difícil para os 
trabalhadores de sexo denunciarem a violência. As 
denúncias de violência contra trabalhadores de sexo 
muitas vezes não são levadas a sério e este sistema dá às 
pessoas que são violentas para com os trabalhadores de 
sexo a impunidade. 
 
A violência estrutural e institucional através de 
intervenções baseadas no estado significa que os 
trabalhadores de sexo enfrentam regularmente 
violência durante a prisão, detenção forçada e 
deportação ou remoção, muitas vezes em nome de 
"medidas anti-tráfico". Os trabalhadores de sexo são 
frequentemente forçados a assumir um rótulo de 
"vítima de tráfico" quando denunciam violência contra 
eles: isso representa falsamente o seu trabalho e a sua 
experiência de violência. A criminalização e a opressão 
jurídica do trabalho de sexo, trabalhadores de sexo, 
clientes e gestores criam condições que contribuem 
para a exploração do trabalho e trabalho forçado. 
 
As intervenções médicas, como o teste e tratamento 
obrigatório de HIV ou ITSs, incluindo o Tratamento 
Presuntivo Periódico Obrigatório (PPT), são medidas 
violentas que violam o direito de estar livre de 
tratamento degradante e os direitos à integridade física 
e à privacidade. 
 
Enquadrar o trabalho de sexo como violência ou como 
inerentemente explorador torna as realidades dos 
trabalhadores de sexo invisíveis ao não reconhecer o 
trabalho de sexo como trabalho. Tal enquadramento 
também retrata os trabalhadores de sexo como vítimas, 
negando aos trabalhadores de sexo a agência e a 
capacidade de tomar as suas próprias decisões em torno 
do trabalho e de suas vidas. 

 
 
 
Os trabalhadores de sexo têm o 
principal direito de: 
 
• Viver e trabalhar livre da violência. 
 
• Ser livre de práticas semelhantes à 

escravatura, como trabalho forçado ou 
escravo e servidão. 

 
• Ser livre de programas de reabilitação 

forçada, incluindo reabilitação de 
drogas forçada. 

 
• Estar protegido contra o trabalho forçado, 

oferecendo serviços sexuais contra a sua 
vontade e oferecendo serviços sexuais que 
coloquem em risco a sua saúde. 

 
• Ser livre de tratamento degradante, 

incluindo intervenções de saúde, como 
testes obrigatórios e tratamento. 

 
• Ser levado a sério pela polícia e pelos 

tribunais quando denunciar ou 
testemunhar crimes contra eles. 

 
• Sistemas seguros para denunciar as 

autoridades governamentais por actos de 
violência, negligência de deveres e corrupção, 
e para tomar medidas disciplinarem contra 
aqueles que cometem essa violência. 

 

 



 

 
A NSWP exige que os governos e autoridades responsáveis adoptem as seguintes 
medidas proactivas para realizar e respeitar esse direito: 
 
• Abolir leis criminais e outras opressões 

jurídicas que aumentam o isolamento dos 
trabalhadores de sexo e colocam trabalhadores 
de sexo em risco de violência. 

 
• Tratar as denúncias de violência contra 

trabalhadores de sexo com seriedade e 
fornecer meios acessíveis para os 
profissionais de sexo denunciarem a 
violência contra eles.  

 
• Parar a violência institucional e violência 

baseada no estado contra trabalhadores de 
sexo na forma de detenção arbitrária, 
deportação ou remoção, que é 
frequentemente implementada em nome 
de "medidas anti-tráfico". 

 
 
• Fornecer apoio para programas liderados por 

trabalhadores de sexo que buscam acabar 
com a exploração do trabalho, a coerção, a 
escravidão e práticas semelhantes à 
escravidão no trabalho de sexo. Estes abusos 
devem ser abordados por meio de uma 
estrutura de relações trabalhistas e 
industriais que inclua o acesso à justiça para 
todos os trabalhadores de sexo. 

  
• Realocar o tempo e recursos usados para 

investigar e acusar trabalhadores de sexo e seus 
clientes, e canalizá-los para garantir a igualdade 
de acesso à protecção policial e ao sistema de 
justiça quando os trabalhadores de sexo forem 
vítimas de crime.  

 
• Promover medidas de prevenção baseadas em 

evidências e fornecer apoio para programas de 
assistência e anti-violência baseados nos 
direitos dos trabalhadores de sexo, que 
priorizam as necessidades, a agencia e a auto-
determinação de todos os trabalhadores de 
sexo. 



 
 
 
 
 
 
 

4 Direito a ser  
       livre da discriminação 
 
 
 
 

OS TRABALHADORES DE SEXO SÃO ALVOS FREQUENTES DA DISCRIMINAÇÃO 
PELA SOCIEDADE CIVIL, PELOS ESTADOS, E POR OUTRAS AUTORIDADES E 
SISTEMAS SOCIAIS.  
 A discriminação dentro dos sistemas legais e nas instituições ocorre na lei criminal, apreensão 
e detenção arbitrária, registo forçado, leis anti-tráfico, expulsões forçadas, tratamento desigual 
na lei da família, processos judiciais, e tratamento na prisão. A discriminação dentro das 
instituições sociais ocorre em exposição pública, práticas de contratação e dispensas 
discriminatórias, e exclusão do desenvolvimento económico. A discriminação Institucional 
ocorre dentro dos serviços de saúde e pela polícia e pelas autoridades judicias. A discriminação 
dentro das instituições religiosas ocorre quando os líderes e os praticantes religiosos exilam os 
trabalhadores de sexo e outros que estão associados aos trabalhadores do sexo das 
comunidades, e discriminando os trabalhadores de sexo nas leis e práticas religiosas. 
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A maioria dos tratados internacionais dos direitos 
humanos contém cláusulas de não-discriminação 
que indicam que os direitos fundamentais devem 
ser aplicados sem discriminação em determinadas 
áreas. Os tratados internacionais mais 
amplamente aceites reconhecem as áreas de sexo, 
raça, cor, língua, religião, opinião política ou 
outra, origem nacional ou social, associação a 
uma minoria nacional, propriedade, nascimento 
ou `outro estatuto'. Entretanto, indivíduos e 
grupos em algumas regiões discutiram com 
sucesso para que áreas adicionais sejam 
reconhecidas sob `outro estatuto' incluindo a 
classe, a etnicidade, o género e a identidade do 
género, orientação sexual, o estado de saúde 
(incluindo HIV), estado civil ou outro 
relacionamento legal, estado de cidadania ou de 
imigração, mobilidade física, e saúde mental. 
Muitas vezes os governos não dão passos 
positivos para assegurar-se de que os grupos 
marginalizados se beneficiem igualmente da 
protecção e dos serviços oferecidos ao público 
em geral. Os trabalhadores de sexo experimentam 
a discriminação baseada não somente em seu 
trabalho como trabalhadores de sexo mas em 
todas estas áreas. A discriminação que os 
trabalhadores de sexo enfrentam estende-se aos 
seus parceiros, famílias, círculos sociais, colegas, 
clientes e outros associados a eles.  

 
 
Rotular o trabalho de sexo como uma condição 
ou um problema social, do que como um 
trabalho, contribui significativamente para a 
discriminação que os trabalhadores de sexo 
enfrentam pelas autoridades, pelos profissionais 
de saúde e dos serviços sociais, e pela sociedade. 
Se os trabalhadores de sexo consideram o que 
fazem um trabalho, uma identidade ou um meio 
de subsistência, a opressão histórica, social, e 
legal dos trabalhadores de sexo significa que a 
ocupação do trabalho de sexo deve ser 
reconhecida como uma área a ser protegida da 
discriminação.  
 
 
Há limitações no uso da lei para abordar a 
discriminação. Algumas leis foram historicamente 
usadas para oprimir comunidades que ainda não 
foram reconhecidas como uma categoria legal a 
ser protegida da discriminação. Por isso, a 
legislação da anti-discriminação deve ser 
harmonizada a educação mais ampla e iniciativas 
de treinamento para endereçar ao estigma, 
preconceito, e ódio contra trabalhadores de sexo e 
as pessoas associadas a eles. 

 
 
Trabalhadores de sexo tem o direito 
fundamental a: 
 
• Ser livre da discriminação baseada no trabalho 

precedente ou actual como trabalhadores de sexo. 
Este direito deve também estender-se a qualquer um 
que associe-se a um trabalhador de sexo, incluindo 
clientes, terceiros, as famílias, os sócios e os 
amigos. 

 
• Ser livre da discriminação baseada na raça, cor, 

sexo, língua, religião, opinião política ou outra, 
origem nacional ou social, propriedade, 
nascimento, classe, etnicidade, género e identidade 
de género, orientação sexual, estado de saúde 
(incluindo HIV), estado civil ou outro estatuto 
legal de relacionamento, cidadania ou imigração, 
mobilidade física, saúde mental, ou outro estatuto. 

 
• Receber reconhecimento oficial como pessoas com 

direito a constituir famílias, registar nascimentos, 
adoptar crianças, incorporar casamentos ou 
parcerias civis com um parceiro da sua escolha.  

 
• Ter acesso aos serviços de saúde e 

sociais, ao estado ou às instituições 
religiosas, com total acesso aos 
benefícios que eles oferecem.  
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A NSWP exige que os governos e as autoridades responsáveis tomem as seguintes medidas 
proactivas para realizar e respeitar este direito:   
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• Acabar com todas as práticas 

religiosas, legais, de saúde, sociais, 
discriminatórias que atingem 
trabalhadores de sexo, seus sócios, suas 
famílias, amigos, colegas, clientes, e 
qualquer um associado aos 
trabalhadores de sexo. 

 
 
• Reconhecer e proteger o género e a 

identidade de género para que eles não 
sejam usados como áreas para 
discriminação. 

 
• Implementar legislação anti-discriminação 

e assegurar que as constituições 
reconheçam que os trabalhadores de sexo 
têm direito à protecção da discriminação. 
Esta legislação deve reconhecer o trabalho 
de sexo como uma ocupação, e como 
outros estatutos, ela deve reconhecer 
legalmente e apoiar os trabalhadores de 
sexo em casos de discriminação. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 



 

 
5Direito à privacidade e 
   liberdade de interferência 
   arbitrária 
 

 
 
 
 

 
Os trabalhadores de sexo experimentam invasões arbitrárias 

                                                                          de instituições religiosas, legais, sociais e de saúde. 
              Em particular, o direito à privacidade é regularmente violado através 

          de intervenções médicas tais como testes obrigatórios ou altamente 
                                                                          coercivos e a divulgação de resultados de teste de saúde. 
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Os trabalhadores de sexo experimentam também uma 
violação da privacidade com o registo imperativo nas 
ONG’s, na polícia, ou em bases de dados civis. Esta 
prática impede aos trabalhadores de sexo acesso aos 
serviços sociais e de saúde por medo de ter a sua 
identidade e participação no trabalho de sexo exposto e 
isto também diminui as oportunidades dos trabalhadores 
de sexo ao emprego, a educação, e acesso à justiça. O 
direito à privacidade é regularmente violado através de 
invasões às casas dos trabalhadores de sexo e a 
confiscação dos seus pertences pessoas. 
 
Os trabalhadores de sexo experimentam 
também violação de seu direito à 
privacidade através das leis que 
criminalizam a não-divulgação, exposição 
ou transmissão do HIV. Frequentemente, 
os relatórios médicos não são mantidos 
confidenciais, e os resultados da saúde 
dos trabalhadores de sexo são 
compartilhados com as autoridades, 
família, clientes, amigos, e as 
comunidades, sem o seu consentimento.

 
 
Os trabalhadores de sexo têm direito 
fundamental à:  
 
• Privacidade e liberdade da interferência 

arbitrária com sua família, casa, e 
correspondência, incluindo a 
confiscação arbitrária da propriedade 
pessoal. 

 
 
• Ser livre de interferência arbitrária e 

não ter os seus detalhes ou de seus 
sócios, famílias, amigos, colegas, ou 
identidades dos clientes (e qualquer 
um associado aos trabalhadores de 
sexo) expostos, incluindo a publicação 
de seus nomes e fotografias. 

 
• Nenhum registo imperativo de 

trabalhadores de sexo pelas 
autoridades públicas. 

 
• Não ter os seus estados de saúde, 

incluindo o estado de HIV, 
divulgados sem seu 
consentimento. 
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A NSWP exige que os governos e as autoridades responsáveis tomem as seguintes medidas 
proactivas para concretizar e respeitar este direito:
 
• Acabar com as invasões e repressões que 

violam rotineiramente a privacidade dos 
trabalhadores de sexo. 

 
• Acabar com o registo imperativo dos 

trabalhadores de sexo, incluindo o uso 
de rastreadores biométricos, teste de 
idade, e o registo impróprio de nomes 
legais, endereços, e de números de 
telefone. 

  
• Fornecer modelos de consentimento 

informados de testes médicos anónimos e 
confidenciais, cuidados de saúde, 
pesquisa, e de ensaios clínicos. 

 
 
• Remover as leis que criminalizam 

a não-divulgação, exposição, e 
transmissão do HIV. 
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6Direito à saúde 

Determinantes sociais da saúde, tais como 
estigma, pobreza, criminalização, opressão 
 legal e discriminação de género, podem ter 
impacto negativo na saúde dos trabalhadores do sexo. 
Isso pode incluir o aumento da vulnerabilidade dos 
 trabalhadores de sexo ao HIV. A criminalização e a  
opressão legal de trabalho de sexo significa que as 
 práticas sexuais saudáveis e mais seguras são dificultadas 
 e os bens consumíveis para o sexo mais seguro e o uso de drogas 
 é difícil de obter. Por exemplo, em alguns contextos, os 
 preservativos são usados contra os trabalhadores 
de sexo como evidência de actividade criminosa. A falta de 
 protecção laboral também priva os trabalhadores de poder  
e autonomia enquanto reduzir o seu acesso à informação, 
 serviços de saúde, e a capacidade de negociar práticas de 
 sexo mais seguras. 
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Muitos trabalhadores de sexo não recebem serviços 
de saúde ou de HIV relevantes, abrangentes ou não-
discriminatórios. Muito poucos recebem o teste de 
saúde sexual e reprodutivo completo adequado (ou 
rastreio), tratamento, cuidados e apoio. Isto 
desencoraja os trabalhadores de sexo de procurar 
cuidados de saúde quando necessário. Em 
particular, os trabalhadores migrantes de sexo são 
menos propensos a aceder aos serviços se não 
tiverem a documentação, a língua ou o 
conhecimento necessários do sistema de saúde. 
Consequentemente, muitos evitam todas as 
autoridades devido ao medo de deportação ou de 
retirada.  
Os acordos de comércio livre bilateral e multilateral 
são usados ilegalmente e antiético para estender 
medidas de propriedade intelectual e aplicação. Isso 
ameaça directamente o acesso a medicamentos que 
salvam vidas, que especialmente tem impactos sobre 
os trabalhadores de sexo em países de baixa e média 
renda. Como resultado da maior exclusão dos 
serviços de saúde que historicamente são 
discriminados contra os trabalhadores de sexo, os 
trabalhadores de sexo já experimentam o acesso 
desigual ao tratamento do HIV. Os trabalhadores de 
sexo são consequentemente extremamente 
vulneráveis a ser completamente cortados do 
tratamento disponível. Paralelamente à comunidade 
mais ampla de pessoas que vivem com o VIH, o 
acesso dos trabalhadores de sexo a um tratamento 
acessível ao VIH será restringido se as disposições de 
propriedade intelectual nestes acordos comerciais 
forem prolongadas para além das já contidas no 
Acordo de TRIPS da Organização Mundial do 
Comércio (Trade Related Intellectual Property 
Rights).  

As práticas médicas coercivas e de violação da 
privacidade como testes obrigatórios ou altamente 
coercivos também desencorajam os trabalhadores de 
sexo a acederem a programas de saúde. Os 
resultados de saúde dos trabalhadores de sexo são 
divulgados frequentemente aos amigos, à família, 
aos clientes, às comunidades, ou às autoridades sem 
seu consentimento. 
Os trabalhadores de sexo requerem serviços de 
saúde especializados e orientados com base na 
identidade de género, estado de HIV, localização do 
trabalho e outros factores baseados em necessidades 
específicas. As necessidades específicas de saúde 
para pessoas menores de 18 anos que vendem sexo 
são muitas vezes excluídas de programas de saúde 
para os trabalhadores de sexo. 
As organizações comunitárias baseadas nas 
comunidades, a promoção da saúde, os programas 
de prevenção do HIV/ITS e serviços para os 
trabalhadores de sexo, são provados serem mais 
eficazes quando são liderados e informados pela 
realidade dos trabalhadores de sexo. Os 
programas financiados pelo governo dos EUA 
requerem que os concessionários para o trabalho 
internacional de HIV e SIDA tenham uma 
"política de prostituição oposta". Esta regra vai 
muito além de prescrever o que as organizações 
podem fazer com o dinheiro do governo: e se 
estende a ditar o que as organizações podem fazer 
ou dizer no seu trabalho privado financiado. Esta 
"promessa anti-prostituição", uma cláusula em 
todos os contratos da USAID, teve um efeito 
negativo sobre a participação significativa dos 
trabalhadores de sexo em disposições adequadas e 
eficazes de serviço para os trabalhadores de sexo. 
Qualquer restrição que exija que as organizações 
se oponham à prática da prostituição é uma 
barreira para as organizações de trabalhadores de 
sexo que se engajam na advocacia e campanhas 

sobre a lei vital e a reforma política, e o 
reconhecimento do trabalho de sexo como 
trabalho. Estes são ambos essenciais para 
alcançar objectivos de saúde universal para 
trabalhadores de sexo. Em Junho de 2013, o 
Tribunal Supremo decidiu que a "promessa 
contra a prostituição" era inconstitucional, com 
o fundamento de que violava o direito de 
liberdade de expressão para as organizações dos 
EUA. A decisão do Tribunal preserva uma 
ordem preliminar de 2006 que isenta os 
queixosos de ter a promessa imposta contra eles. 
No entanto, todos os outros destinatários de 
fundos de HIV e SIDA do governo dos EUA, 
incluindo grupos internacionais, permanecem 
sujeitos à exigência.  
 
Outros organismos internacionais de 
financiamento têm condições igualmente 
discriminatórias para os concessionários, incluindo 
as condições que incidem sobre o trabalho de sexo 
"sair" do trabalho de sexo, e outros programas 
utilizam a promessa anti-prostituição para 
discriminar os trabalhadores de sexo por não 
oferecer-lhes serviços. Tais restrições de 
financiamento afectam negativamente a saúde dos 
trabalhadores de sexo: os trabalhadores de sexo 
devem ter um papel activo na concepção, 
implementação e avaliação da promoção da saúde 
comunitária e nos programas de prevenção e 
tratamento do VIH para os trabalhadores de sexo. 
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Os trabalhadores de sexo têm direito fundamental à:  
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• Acesso não-discriminatório, acessível e 

culturalmente específico aos serviços de saúde 
universal e de qualidade. Com base num 
modelo de consentimento informado 
fundamentado pelos direitos, a prestação de 
serviços deve incluir serviços de saúde sexual 
e reprodutiva, redução de danos à droga e 
serviços de tratamento, cuidados de saúde 
primários, tratamento de doenças crónicas, 
intervenções médicas e cirurgias, e um 
continuum de prevenção, diagnóstico e 
tratamento de HIV e ITS. 

 
• Ser livre de testes e tratamentos obrigatórios 

ou forçados de ITS e HIV, esterilização 
forçada, e tratamento obrigatório de drogas.  

 
• Desenvolver, executar e ter acesso a 

programas de saúde e HIV dirigidos por 
trabalhadores de sexo. 

 
• Acesso a bens de consumo para uso de 

drogas e sexo mais seguros.  
 
• Trabalho e livre escolha de emprego, incluindo 

trabalhadores de sexo que vivem com HIV. 
 
• Serem isentos de registo, incluindo rastreio 

biométrico como requisito de acesso aos 
serviços de saúde.  
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A NSWP exige que os governos e as autoridades responsáveis tomem as seguintes medidas 
proactivas para concretizar e respeitar este direito: 
 
• Abolir o Programa 100% Uso de 

Preservativo (CUP).5 
 
• Acabar com uso obrigatório de 

preservativo, contracepção forçada e 
esterilização forçada ou altamente coerciva, 
término de gestações e tratamento 
obrigatório de drogas. 

 
• Proporcionar aos trabalhadores de sexo 

acesso aos mais altos recursos de 
qualidade para o diagnóstico e tratamento 
de HIV e ITSs. 

 
• Alterar a legislação para eliminar cláusulas 

em contratos de financiamento que exijam 
que todos os concessionários apoiem e sigam 
uma política de luta contra a prostituição, a 
fim de receberem financiamento para 
programas de promoção de saúde e 
prevenção do VIH para os trabalhadores de 
sexo. 

 
• Envolver trabalhadores de sexo de todos 

os géneros, de todas as idades e de todos 
os sectores de trabalho, incluindo os que 
vivem com o HIV, na planificação, 
desenvolvimento, monitoria, avaliação e 
implementação de serviços de saúde.  

  
• Fornecer educação sexual universal e 

direitos sexuais, incluindo educação sobre 
sexo, sexualidade e identidade de género. 

 
• Desenvolver e implementar a programação 

baseada em evidências e direitos humanos 
para os trabalhadores de sexo. O 
desenvolvimento desses programas deve 
incluir uma consulta significativa com os 
trabalhadores de sexo em questões que 
incluem novas tecnologias de prevenção, 
programação do HIV e outros serviços de 
saúde que visam atender às necessidades dos 
trabalhadores de sexo.  

 
• Resistir a medidas TRIPS-plus em acordos 

comerciais que restringem o acesso ao 
tratamento salva-vidas.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
5 O CUP 100% foi introduzido pela Organização Mundial de Saúde (OMS) 

e foi implementado pela primeira vez na Tailândia em 1991. Usando a 
polícia para aumentar o uso de preservativo em bordéis de acordo com a 
política de saúde pública, o programa forneceu camisinhas grátis para 
proprietários de bordéis, mas não directamente para trabalhadores de sexo. 
Isto aumentou o controlo dos empregadores sobre a saúde e a segurança 
dos trabalhadores, e os clientes foram dados preservativos por 
proprietários mas não foram exigidos usá-los. O programa estabeleceu um 
acordo entre a saúde pública e a polícia para não invadir ou punir bordéis 
que cooperaram, e consequentemente, o programa também aumentou o 
poder policial sobre os trabalhadores de sexo e aumentou a oportunidade 
para as práticas policiais corruptas. Além de receber alguma educação 
básica do HIV, os trabalhadores de sexo não eram uma parte activa do 
programa; Isso finalmente diminuiu a autonomia dos trabalhadores de 
sexo e ignorou as condições de trabalho inadequadas e abusivas. Embora o 
CUP 100% já não seja promovido pela sede da OMS, o programa é ainda 
utilizado em alguns contextos regionais com um nome diferente; Estes 
programas incluem princípios igualmente inúteis tais como o teste 
ITS/HIV altamente coercivo dos trabalhadores de sexo.  

 



 
 
 
 
 

7Direito de deslocar-se   e migrar 
 
 
 

 
 
                                                                           Os trabalhadores de sexo deslocam-se e migram por muitas razões 
                                                                           pessoais e financeiras. 
                                                                           Estas incluem para aventura, curiosidade, para visitar a família, 
                                                                           encontrar trabalho, escapar da violência ou do desastre, estudar, casar, 
                                                                           ou para fazer negócios. A legislação de migração restritiva e políticas  
                                                                           anti-prostituição contribuem para a violação dos direitos dos trabalhadores 
                                                                          de sexo migrantes, fazendo trabalhadores sexo migrantes mais vulneráveis ao abuso e à 
                                                                                  exploração.
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Os trabalhadores de sexo são negados acesso aos 
canais legais de migração e sua liberdade de 
movimento está comprometida. Os pedidos de 
vistos são frequentemente satisfeitos com 
extremo preconceito, especialmente para as 
mulheres e pessoas trans de países de baixa e 
média renda. Muitos trabalhadores de sexo estão 
indocumentados porque são negados a prova de 
identidade; Esta exclusão estende-se a vistos e 
outros documentos de viagem. 
 
As políticas de migração discriminatórias 
prejudicam os trabalhadores de sexo. No 
entanto, essas políticas também criam uma falta 
global de oportunidade para os trabalhadores de 
sexo para migrar o que cria maior dependência 
de agentes de terceiros para viajarem. 
Consequentemente, isso gera um ambiente onde 
os trabalhadores de sexo podem ser mais 
susceptíveis à decepção e práticas abusivas, 
como suborno ou escravidão da dívida. Porque 
os trabalhadores de sexo estão limitados em 
canais legais de migração, podem encontrar 
empregadores abusivos que exploram seu estado 
legal inseguro dentro do país e fornecem 
ambientes insalubres e inseguros de trabalho. 
Estes podem incluir uma perda de autonomia 
sexual, violência, estupro, coerção e suborno. 
 
Os trabalhadores do sexo são muitas vezes 
afastados das fronteiras, deportados ou 
removidos e negado o direito de trabalhar num 
país. Estas restrições baseiam-se na 
discriminação com base na raça, cor, sexo, língua, 
religião, opinião política ou outra, origem 
nacional ou social, propriedade, nascimento, 
classe, etnia, género e identidade de género, 
orientação sexual, estado de saúde (incluindo 
HIV), estado civil ou outro relacionamento legal, 
cidadania ou estado de imigração, mobilidade 
física, saúde mental, ou outro estado. Os governos 
estão frequentemente sob pressão constante de 
outros governos do trabalho anti-sexo, feministas 
e organizações religiosas, para redefinir e 
ampliar as definições de tráfico.  
 

Esta situação significa que muitos 
trabalhadores de sexo são capturados em 
estruturas de tráfico em constante expansão e 
são consequentemente classificados como 
criminosos ou vítimas. Consequentemente, 
muitos trabalhadores de sexo não apreciam a 
liberdade de movimento.  
 
O quadro anti-tráfico também impacta os 
trabalhadores de sexo através de legislação que 
define o trabalho de sexo como tráfico. O artigo 
6º da Convenção de 1979 sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação Contra as 
Mulheres (CEDAW) exige que os Estados 
tomem "todas as medidas adequadas para 
suprimir todas as formas de tráfico de mulheres 
e a exploração da prostituição das mulheres". 
Certamente, a aplicação desses mitos resultou 
em programas opressivos e abusivos de luta 
contra os trabalhadores de sexo.  
 
Quando o tráfico é o foco da lei e da política, as 
condições de trabalho de exploração e abusos 
trabalhistas que os trabalhadores 
experimentam são muitas vezes ignorados e são 
posteriormente tornados invisíveis.   

 
 
Os trabalhadores de sexo têm direito 
fundamental à: 
 
• Deixar o seu próprio país, solicitar a 

entrada noutro país e ter esse pedido 
tratado sem preconceito. 

 
• Regressar aos seus países de origem e 

solicitar asilo quando sujeitos à violência 
estatal/comunitária ou outras violações dos 
direitos humanos: os trabalhadores de sexo 
não devem ser devolvidos a situações 
perigosas.  

 
• Mover-se dentro da sua própria 

cidade ou país. 
 
• Ser isento de detenção arbitrária, deportação 

ou expulsão, particularmente em nome dos 
esforços anti‑trafico.  

 
• Ser livre de práticas iguais a escravidão tais 

como trabalho forçado ou ligado e servidão.   
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A NSWP exige que os governos e as autoridades responsáveis tomem as seguintes medidas 
proactivas para concretizar e respeitar este direito:   
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• Rever leis e políticas de imigração que 

discriminam injustamente contra os 
trabalhadores de sexo e remover as restrições de 
viagem que proíbem os trabalhadores de sexo de 
entrar em qualquer país por causa de sua história 
de trabalho de sexo. 

 
 
• Desenvolvimento de programas de 

empoderamento económico conduzidos por 
trabalhadores de sexo deve ser apoiado para 
garantir que os trabalhadores de sexo tenham 
acesso não discriminatório a créditos, 
empréstimos e outras oportunidades 
financeiras e de emprego, que lhes permitam 
migrar com segurança se assim escolherem. 

 
• Fornecer aos trabalhadores de sexo com 

canais seguros, legais e iguais para migrar e 
obter vistos de trabalho para trabalho de sexo 
ou outros trabalhos.  

 
• Fornecer aos trabalhadores de sexo informações 

multilingues sobre aplicações e condições de 
visto, direitos trabalhistas, direitos humanos, 
mecanismos de Justiça e leis pertinentes no país 
de origem e no país de destino.  

 
• Acabar com programas anti-tráfico que 

apoiam as práticas de "busca e resgate" nas 
definições de trabalho sexo, e acabem com 
programas de reabilitação forçados, incluindo 
reabilitação forçada de drogas.  

 
• Consultar com migrantes e trabalhadores de 

sexo móveis para compreender as realidades 
de migração do trabalhador de sexo. 

 
 
• Garantir o acesso a serviços de saúde e 

tratamento para trabalhadores de sexo 
migrantes.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 8 Direito ao trabalho e    livre escolha de emprego 
 
 
 

Em muitas partes do mundo, o trabalho de sexo não é 
reconhecido como trabalho ou como uma ocupação.  
Isso contribui para condições desumanas, prejudiciais e perigosas 
para os trabalhadores de sexo, quer que seja eles independentes ou a 
trabalhar para, ou com outra pessoa. Os trabalhadores de sexo trabalham 
frequentemente em condições deficitárias que podem incluir o 
equipamento ou informação inadequada de segurança, uma falta do 
descanso, alimentação, segurança ou higiene, e de uma falta da 
segurança do trabalho quando doente ou grávida, incluindo uma falta de 
apoio financeiro. Os trabalhadores de sexo também são frequentemente 
obrigados a pagar subornos ou preços inflacionados para terceiros, para 
consumir álcool ou outras drogas, ou para trabalhar em um ambiente de 
outra forma física ou psicologicamente insalubre ou inseguro. 
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Enquadrar o trabalho de sexo como um crime, 
como violência, como inerentemente exploração, 
ou como uma condição social, restringe a 
capacidade dos trabalhadores de sexo de serem 
reconhecidos como trabalhadores com direitos 
humanos e trabalhistas. Embora nenhuma lei 
internacional de direitos humanos garante o direito 
de vender serviços sexuais (ou participar de 
qualquer outro trabalho específico), os 
trabalhadores de sexo argumentam que o direito 
ao trabalho deriva do direito à liberdade e do 
direito à livre escolha do emprego.  
 
 
Por mais de 40 anos os trabalhadores de sexo têm 
argumentado que o trabalho de sexo é trabalho e 
deve ser reconhecido como tal. Alguns consideram 
o trabalho de sexo como uma ocupação ou um 
sustento; Alguns consideram o trabalho de sexo 
como uma identidade; outros consideram uma 
combinação de todos os três. Em todos os casos, o 
trabalho que os trabalhadores de sexo empreendem 
é trabalho.  

 
 
 
Em 1998, a organização internacional 
do trabalho (OIT) adoptou 4 
princípios e direitos fundamentais no 
trabalho extraídos de 8 convenções: 
 

“Liberdade de associação e o reconhecimento 

efectivo do direito à negociação colectiva” 
 

“Eliminação de todas as formas de 

trabalho forçado ou obrigatório” 
 

“Abolição efectiva do trabalho infantil” 
 

“Eliminação da discriminação no que 

respeita ao emprego e à ocupação” 
 
Estes princípios fundamentais obrigam os 
governos, os empregadores e as organizações de 
trabalhadores a respeitar, proteger e cumprir 
estes direitos fundamentais.  

 
 
 
 
 
 
 



 

 
Os trabalhadores de sexo 
têm direito fundamental à: 

 
 
Nós exigimos que os governos e as autoridades responsáveis tomem as 
seguintes medidas proactivas para concretizar e respeitar este direito:   

• Trabalho e livre escolha de emprego 
(incluindo os trabalhadores de sexo que 
vivem com HIV). 

 
• Quadros regulatórios que regem as 

condições trabalhistas e saúde e segurança 
ocupacionais. No mínimo, o trabalho de 
sexo deve ser coerente com os princípios 
fundamentais da OIT e deve receber os 
mesmos direitos e protecções legais que 
outros grupos de trabalhadores.  

 
• Locais de trabalho seguros e saudáveis em que 

os trabalhadores de sexo são razoavelmente 
compensados e tratados com respeito, e que 
estão livres de perigos de saúde e abuso, 
incluindo a violência sexual e violência física. 

 
• Não a demissão discriminatória do 

emprego com base na história do 
trabalho de sexo. 

 
• Igualdade de acesso aos códigos 

de trabalho e a outros direitos 
laborais.  

 
• Revogar leis que criminalizam a venda e 

compra de serviços sexuais e terceiros, famílias, 
parceiros e amigos. 

 
 
• Reconhecer o trabalho de sexo como uma 

ocupação e sua inclusão na categorização de 
ocupações OIT. 

 
• Reconhecer que não há nada inerentemente 

prejudicial ou explorador na compra ou 
venda de serviços de sexo. 

 
• Aceitar que os trabalhadores de sexo de todos 

os géneros e estados de saúde sejam 
autorizados a trabalhar na indústria de sexo. 

 
• Reconhecer que o trabalho de sexo não deve 

ser submetido a leis "especiais" ou impostos 
adicionais que servem para restringir ou 
explorar os trabalhadores de sexo. Em vez 
disso, o trabalho de sexo deve ser regulado 
por códigos de trabalho e de negócios 
padrão, incluindo normas de saúde e 
segurança ocupacionais.  

 
• Apoiar os direitos sociais e financeiros 

relacionados com o trabalho, incluindo a 
licença anual, por doença e parental, benefícios 
médicos e parentais, indemnizações por 
acidentes, pensões e todos os outros benefícios 
desfrutados por outros grupos de trabalhadores. 

 
• Informações precisas sobre saúde e segurança, 

incluindo a prestação de normas de saúde e 
segurança ocupacionais.  
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